
 

RESOLUÇÃO Nº 07, DE 15 DE AGOSTO DE 2023. 

Dispõe sobre a propaganda eleitoral e as 

condutas ilícitas praticadas em período de 

campanha, para a composição do quadro de 

Conselheiros Tutelares do município de São 

Luís do Curu/CE. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Luís 

do Curu, no uso de suas atribuições legais,  

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 132 e 139 da Lei Federal nº 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), na Resolução Conanda nº 231/2022, na 

Lei Municipal nº 803/2023, de 30 de março de 2023, e na Lei Federal nº 

9.504/1997. 

 

CONSIDERANDO que o art. 7º, § 1º, “c”, da Resolução nº. 231/2022 do Conanda 
dispõe que ao CMDCA cabe definir as condutas permitidas e vedadas aos 

candidatos a membros do Conselho Tutelar; 

 

CONSIDERANDO, ainda que o art. 11, § 7º, incisos III e IX, da Resolução n. 

231/2022 do Conanda aponta ser atribuição da Comissão Especial do processo de 
escolha, criada por Resolução do CMDCA, analisar e decidir, em primeira 

instância administrativa, os pedidos de impugnação, denúncias e outros incidentes 

ocorridos durante a campanha e no dia da votação, bem como resolver os casos 

omissos 

 
RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a propaganda eleitoral e as condutas ilícitas 

praticadas em período de campanha para a composição do quadro de Conselheiros 

Tutelares do município de São Luís do Curu/CE. 

Art. 2º A propaganda eleitoral é permitida a partir de 16 de agosto do ano da 

eleição. 

Parágrafo único. A violação do disposto neste artigo sujeitará quem for 

responsável pela divulgação da propaganda e quem for beneficiária(o), quando 

comprovado o seu prévio conhecimento, à multa prevista no artigo 36, §3º, da Lei 

Federal nº 9.504/1997. 



 

Art. 3º Não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde que não envolvam 
pedido explícito de voto, a menção à pretensa candidatura e a exaltação das 

qualidades pessoais das pré-candidatas e dos pré-candidatos. 

Art. 3º-A. Considera-se propaganda antecipada passível de multa aquela 

divulgada extemporaneamente cuja mensagem contenha pedido explícito de voto, 
ou que veicule conteúdo eleitoral em local vedado ou por meio, forma ou 

instrumento proscrito no período de campanha.  

CAPÍTULO II 

DA PROPAGANDA EM GERAL 

 

Art. 4º. A propaganda, qualquer que seja sua forma ou modalidade, só poderá ser 

feita em língua nacional, não devendo empregar meios publicitários destinados a 

criar, artificialmente, na opinião pública, estados mentais, emocionais ou 

passionais. 

§ 1º A restrição ao emprego de meios publicitários destinados a criar, 
artificialmente, na opinião pública, estados mentais, emocionais e passionais não 

pode ser interpretada de forma a inviabilizar a publicidade das candidaturas ou 

embaraçar a crítica de natureza política, devendo-se proteger, no maior grau 

possível, a liberdade de pensamento e expressão. 

§ 2º Sem prejuízo do processo e das penas cominadas na legislação especial, a 
Comissão Especial adotará medidas para impedir ou fazer cessar imediatamente a 

propaganda realizada com infração do disposto neste artigo. 

§ 3º Sem prejuízo das sanções pecuniárias específicas, os atos de propaganda 

eleitoral que importem abuso do poder econômico, abuso do poder político ou uso 

indevido dos meios de comunicação social, independentemente do momento de 
sua realização ou verificação, poderão ser examinados na forma e para os fins 

previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

Art. 5º. A realização de qualquer ato de propaganda eleitoral, em recinto aberto 

ou fechado, não depende de licença da polícia. 

§ 1º A candidata ou candidato que promover o ato fará a devida comunicação à 
Polícia Militar com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, a fim 

de que essa lhe garanta, segundo a prioridade do aviso, o direito contra quem 

pretenda usar o local no mesmo dia e horário.  

§ 2º A autoridade policial tomará as providências necessárias à garantia da 

realização do ato e ao funcionamento do tráfego e dos serviços públicos que o 

evento possa afeta  
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Art. 6º. Até as 22h (vinte e duas horas) do dia que antecede o da eleição, serão 

permitidos distribuição de material gráfico. 

Art. 7º. São vedadas na campanha eleitoral confecção, utilização, distribuição por 

candidata ou candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, 

canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam 
proporcionar vantagem a eleitora ou eleitor, respondendo a infratora ou o infrator, 

conforme o caso, pela prática de captação ilícita de sufrágio, emprego de processo 

de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder.  

§ 1º Observadas as vedações previstas no caput deste artigo e demais disposições 

desta Resolução, é permitido a qualquer tempo o uso de bandeiras, broches, 
dísticos, adesivos, camisetas e outros adornos semelhantes pela eleitora e pelo 

eleitor, como forma de manifestação de suas preferências por candidata ou 

candidato.  

Art. 8º. A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas 

número, nome e foto do candidato e por meio de curriculum vitae, admitindo-se 
ainda a realização de debates e entrevistas, nos termos da regulamentação do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

Parágrafo único. Na propaganda eleitoral realizada por meio de santinhos, poderá 

constar ainda slogan e propostas da candidata ou do candidato. 
 

Art. 9º. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou 

que a ele pertençam, e nos bens de uso comum, inclusive postes de iluminação 

pública, sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e 

outros equipamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer 
natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta e exposição de placas, estandartes, 

faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados. 

§ 1º Quem veicular propaganda em desacordo com o disposto no caput será 

notificado para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, removê-la e restaurar o 

bem, sob pena de multa nos termos do art. 37, §1º e art. 40-B, da Lei Federal nº 

9.504/1997. 

§ 2º Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos pelo Código 

Civil e também aqueles a que a população em geral tem acesso, tais como cinemas, 

clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de 

propriedade privada (Lei nº 9.504/1997, art. 37, § 4º).  

§ 3º Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros, 

cercas e tapumes divisórios, não é permitida a colocação de propaganda eleitoral 

de qualquer natureza, mesmo que não lhes cause dano. 
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§ 4º É permitida a colocação de mesas para distribuição de material de campanha 
e a utilização de bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e que não 

dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. 

§ 5º A mobilidade referida no § 4º deste artigo estará caracterizada com a 

colocação dos meios de propaganda às 6 (seis) horas e sua retirada às 22 (vinte e 
duas) horas, ainda que nesse intervalo os aparatos estejam fixados em base 

ou suporte. 

§ 6º Nas dependências do Poder Legislativo, é vedada a veiculação de propaganda 

eleitoral. 

§ 7º O derrame ou a anuência com o derrame de material de propaganda no local 
de votação ou nas vias próximas, ainda que realizado na véspera da eleição, 

configura propaganda irregular, sujeitando-se a infratora ou o infrator à multa 

prevista no § 1º do art. 37 da Lei nº 9.504/1997 , sem prejuízo da apuração do 

crime previsto no inciso III do § 5º do art. 39 da Lei nº 9.504/1997.  

§ 8º A caracterização da responsabilidade da candidata ou do candidato na hipótese 
do § 7º deste artigo não depende de prévia notificação, bastando a existência de 

circunstâncias que revelem a impossibilidade de a pessoa beneficiária não ter tido 

conhecimento da propaganda. 

§ 8º-A Na hipótese de derrame de material de propaganda no local de votação 

realizado na véspera ou no dia da eleição, a representação por propaganda eleitoral 

irregular poderá ser ajuizada até 48 (quarenta e oito) horas após a data do pleito.   

§ 9º Para os fins do disposto no § 1º deste artigo, serão utilizados os meios de 

notificação informados no Requerimento de Registro. 

Art. 10. Não é permitida a veiculação de material de propaganda eleitoral em bens 

públicos ou particulares, exceto de: 

I - adesivo plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motocicletas e janelas 

residenciais, desde que não exceda a 0,5m2 (meio metro quadrado). 

§ 1º A justaposição de propaganda cuja dimensão exceda a 0,5m² (meio metro 

quadrado) caracteriza publicidade irregular, em razão do efeito visual único, ainda 

que se tenha respeitado, individualmente, o limite previsto no inciso II deste artigo. 

§ 2º A veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares deve ser espontânea 

e gratuita, sendo vedado qualquer tipo de pagamento em troca de espaço para 

essa finalidade. 
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§ 3º É proibido colar propaganda eleitoral em veículos, exceto adesivos 
microperfurados até a extensão total do para-brisa traseiro e, em outras posições, 

adesivos que não excedam a 0,5m² (meio metro quadrado), observado o disposto 

no § 1º deste artigo. 

§ 4º Na hipótese do § 3º deste artigo, não é aplicável, em relação ao para-brisa 

traseiro, o limite máximo estabelecido no inciso II. 

§ 5º Não incide sanção pecuniária na hipótese de propaganda irregular em bens 

particulares.  

Art. 11. Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Comissão 

Especial a veiculação de propaganda eleitoral por meio de distribuição de folhetos, 
adesivos, volantes e outros impressos, os quais devem ser editados sob a 

responsabilidade da candidata ou do candidato, sendo-lhes facultada, inclusive, a 

impressão em Braille dos mesmos conteúdos e a inclusão de texto alternativo para 

audiodescrição de imagens. 

§ 1º Os adesivos de que trata o caput deste artigo poderão ter a dimensão máxima 

de 0,5 m² (meio metro quadrado). 

Art. 12. Não será tolerada propaganda, respondendo a pessoa infratora pelo 

emprego de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder. 

I - que veicule preconceitos de origem, etnia, raça, sexo, cor, idade, religiosidade, 

orientação sexual, identidade de gênero e quaisquer outras formas de 

discriminação, inclusive contra pessoa em razão de sua deficiência. 

II - de guerra, de processos violentos para subverter o regime, a ordem política e 

social; 

III - que provoque animosidade entre as Forças Armadas ou contra elas, ou delas 

contra as classes e as instituições civis; 

IV - de incitamento de atentado contra pessoa ou bens; 

V - de instigação à desobediência coletiva ao cumprimento da lei de ordem pública; 

VI - que implique oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, 

sorteio ou vantagem de qualquer natureza; 

VII - que perturbe o sossego público, com algazarra ou abuso de instrumentos 

sonoros ou sinais acústicos, inclusive aqueles provocados por fogos de artifício;  



 

VIII - por meio de impressos ou de objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa 

confundir com moeda; 

IX - que prejudique a higiene e a estética urbana; 

X - que caluniar, difamar ou injuriar qualquer pessoa, bem como atingir órgãos ou 

entidades que exerçam autoridade pública; 

XI - que desrespeite os símbolos nacionais. 

XII - que deprecie a condição de mulher ou estimule sua discriminação em razão 

do sexo feminino, ou em relação à sua cor, raça ou etnia.  

Art. 13. A pessoa ofendida por calúnia, difamação ou injúria, sem prejuízo e 

independentemente da ação penal competente, poderá demandar, no juízo cível, a 
reparação do dano moral, respondendo por este a pessoa que ofende, quando 

responsável por ação ou omissão, e quem quer que, favorecido pelo crime, haja de 

qualquer modo contribuído para ele. 

CAPÍTULO III 

DA PROPAGANDA ELEITORAL EM OUTDOOR 

 

Art. 14. É vedada a propaganda eleitoral por meio de outdoors, inclusive 

eletrônicos, sujeitando-se a empresa responsável, as candidatas e os candidatos à 

imediata retirada da propaganda irregular e ao pagamento de multa prevista no art. 

39, §8º da Lei Federal nº 9.504/1997.  

§ 1º A utilização de engenhos ou de equipamentos publicitários ou ainda de 

conjunto de peças de propaganda, justapostas ou não, que se assemelhem ou 

causem efeito visual de outdoor sujeita a pessoa infratora à multa prevista neste 

artigo. 

§ 2º A caracterização da responsabilidade da candidata ou do candidato na hipótese 
do § 1º deste artigo não depende de prévia notificação, bastando a existência de 

circunstâncias que demonstrem o seu prévio conhecimento. 

CAPÍTULO IV 

DA PROPAGANDA ELEITORAL NA INTERNET 

 

Art. 15. É permitida a propaganda eleitoral na internet a partir do dia 16 de agosto 

do ano da eleição. 

 

§ 1º A livre manifestação do pensamento de pessoa eleitora identificada ou 

identificável na internet somente é passível de limitação quando ofender a honra 



 

ou a imagem de candidatas e candidatos, ou divulgar fatos sabidamente 
inverídicos. 

 

§ 2º As manifestações de apoio ou crítica a candidata ou candidato ocorridas antes 

da data prevista no caput deste artigo, próprias do debate democrático, são regidas 
pela liberdade de manifestação.  

 

Art. 16. A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes 

formas:  

 
I - em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com endereço 

eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente, 

em provedor de serviço de internet estabelecido no País;  

 

II - por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente 
pelo candidato, vedada realização de disparo em massa;  

 

III - por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações 

de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos ou 

qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate 
impulsionamento de conteúdo. 

 

Art. 17. Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, sofrerá punição, com 

multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$30.000,00 (trinta mil reais), quem 

realizar propaganda eleitoral na internet atribuindo indevidamente sua autoria a 
terceira(o), inclusive candidata ou candidato, nos termos do art. 57-H da Lei nº 

9.504/1997.   

 

CAPÍTULO V 

DAS PERMISSÕES E VEDAÇÕES NO DIA DA ELEIÇÃO 

 

Art. 18. É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da 

preferência da eleitora ou do eleitor por candidata ou candidato, revelada 

exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos, adesivos e camisetas.  

 
§ 1º Para fins do disposto no caput, é vedado, no dia da eleição, até o término do 

horário de votação, com ou sem utilização de veículos: 

 

I - aglomeração de pessoas portando vestuário padronizado ou os instrumentos de 

propaganda referidos no caput deste artigo; 
 

II - caracterização de manifestação coletiva e/ou ruidosa; 
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III - abordagem, aliciamento, utilização de métodos de persuasão ou 
convencimento; 

 

IV - distribuição de camisetas. 

 
§ 2º No recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, é proibido às servidoras 

e aos servidores, às mesárias e aos mesários e às escrutinadoras e aos 

escrutinadores o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda de 

candidata ou candidato. 

 
§ 3º No dia da eleição, serão afixadas cópias deste artigo em lugares visíveis nos 

locais de votação. 

 

§ 4º A violação dos §§ 1º e 2º deste artigo configurará divulgação de propaganda 

irregular. 
 

Art. 19. Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral 

previstas na Lei Federal n. 9.504/1997 e alterações posteriores, observadas ainda 

as seguintes vedações, que poderão ser consideradas aptas para gerar inidoneidade 

moral do candidato:  
 

I – abuso do poder econômico na propaganda feita por veículos de comunicação 

social, com previsão legal no art. 14, § 9o, da Constituição Federal; na Lei 

Complementar Federal n. 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); e art. 237 do Código 

Eleitoral, ou as que as sucederem;  
 

II – doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de 

qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;  

 

III – propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições 
em qualquer local público;  

 

III – a participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de 

inaugurações de obras públicas;  

 
IV – abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da 

estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo de 

escolha;  

 

V – abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das 
candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de 

propaganda em templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal nº 

9.504/1997 e alterações posteriores;  

 



 

VI – favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou a utilização, 
em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração 

Pública Municipal;  

 

VII – confecção e/ou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de divulgação 
em vestuário;  

 

VIII – propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de 

eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa:  

 
a) considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as posturas 

municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética 

urbana;  

 

b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, 
oferecimento, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de 

qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 

  

c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas 

que não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na 
população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, 

bem como qualquer outra que induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo 

de auferir, com isso, vantagem à determinada candidatura. 

  

IX – propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos, 
bem como por faixas, letreiros e banners com fotos ou outras formas de 

propaganda de massa.  

 

§1º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes 

responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores;  
 

§2º A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem 

possibilidade de constituição de chapas.  

 

Art. 20. No dia da eleição, é vedado aos candidatos:  
 

I - utilização de espaço na mídia;  

 

II - transporte aos eleitores;  

 
III - uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou 

carreata;  

 



 

IV - distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento, 
coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor; 

 

V - qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna".  

 
Art. 21. É permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a 

igualdade de condições a todos os candidatos.  

 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo sujeita a 

empresa infratora às penalidades previstas no art. 56 da Lei Federal n. 9.504/1997. 
 

CAPÍTULO VI 

DAS CONDUTAS VEDADAS A AGENTES PÚBLICOS EM CAMPANHA 

ELEITORAL 

 

Art. 22. São proibidas às agentes e aos agentes públicos, servidoras e servidores 

ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 

pessoas candidatas nos pleitos eleitorais: 

 

I - ceder ou usar, em benefício de candidata ou candidato, bens móveis ou imóveis 
pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos estados, do Distrito 

Federal, dos territórios e dos municípios;  

 

II - usar materiais ou serviços, custeados pelos governos ou casas legislativas, que 

excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e nas normas dos órgãos 
que integram; 

 

III - ceder pessoa servidora pública ou empregada da administração direta ou 

indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus 

serviços para campanha eleitoral de candidata ou candidato, durante o horário de 
expediente normal, salvo se a pessoa servidora ou empregada estiver licenciada;  

 

IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidata ou candidato, de 

distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou 

subvencionados pelo Poder Público; 
  

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 23. A inobservância do disposto nos artigos 19 e 20 desta Resolução sujeita 
os responsáveis pelos veículos de divulgação e os candidatos beneficiados à multa 

no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente 

ao da divulgação da propaganda paga, se este for maior, sem prejuízo da cassação 

do registro da candidatura e outras sanções cabíveis, inclusive criminais.  



 

 
Art. 24. Compete à Comissão Especial do processo de escolha processar e decidir 

sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral e demais irregularidades, 

podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o 

recolhimento do material e a cassação da candidatura, assegurada a ampla defesa 
e o contraditório, na forma da resolução específica, comunicando o fato ao 

Ministério Público.  

 

Parágrafo único. Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial 

do processo de Escolha serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

Art. 25. Ninguém poderá impedir a propaganda eleitoral nem inutilizar, alterar ou 

perturbar os meios lícitos nela empregados, bem como realizar propaganda 

eleitoral vedada por lei ou por esta Resolução. 
 

Art. 26. É vedada a utilização de artefato que se assemelhe à urna eletrônica como 

veículo de propaganda eleitoral. 

 

Art. 27. Aplicam-se, no que couber, as disposições contidas na Resolução nº 
02/2023, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, às 

eventuais irregularidades relativas à organização e condução do pleito em geral, 

cabendo à Comissão Especial processar e julgar as representações, com direito de 

recurso à Plenárias do CMDCA. 

 
Art. 28. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

São Luís do Curu, 15 de agosto de 2023. 

 
 

 

 

Amanda Silva César 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
São Luís do Curu 
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